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Aposta no futuro 
Esta sexta edição da revista Por Sinal chega 

juntamente com o início do mandato de Luiz Inácio 

Lula da Silva no cargo de presidente da República. 

Nada mais oportuno do que entrar na discussão sobre 

as mlídanças de rumo para o Brasil, depois dos oito 

anos da era FHC, na qual o país entrou otimista com os 

primeiros resultados do Plano Real e da qual sai com 

um sentimento de muita perda: a economia quase 

parada, o salário corroído, o patrimônio público 

dilapidado, a dívida interna e externa em números 

estonteantes e, pior, a ameaça do retorno da inflação. 

Somente algo parece que não se perdeu: a esperança. 

Particularmente, a esperança num governo realmente 

popular, tocado por um homem com história de luta, 

que se empenhe na solução da pobreza e da exclusão 

e faça a nação recuperar a auto-estima e encontrar o 

caminho do desenvolvimento. 

São muitas as reformas necessárias para operar a 

mudança: a reforma tributária, a previdenciária, a 

trabalhista, a judiciária, a agrária, a educacional, a 

política. Para falar sobre alguns desses itens, Por Sinal

foi conversar com o então deputado federal do PT de 

São Paulo e agora ministro da Previdência, Ricardo 

Berzoini. Para falar da reforma do sistema financeiro 

nacional, não ouvimos apenas o poder. A revista traz a 

discussão acumulada dentro do próprio funcionalismo 

do Banco Central, sistematizada no relatório da XIX 

Assembléia Nacional Deliberativa do Sinal. Além dessas, 

uma matéria sobre o microcrédito como alavanca do 

desenvolvimento, mostrando algumas experiências 

bem sucedidas em governos estaduais e municipais. 

Depois de cinco edições em que, como mostram 

os títulos das matérias estampadas nas capas, algumas 

das principais questões de natureza política e de 

interesse prático da economia brasileira foram tratadas, 

é possível dizer com orgulho: este número dá 

seguimento ao que já é uma tradição. E3 
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Democratização do 
crédito: mais produção, 
emprego e renda 

De um lado do balcão, uma multidão de brasilei­

ros que precisa de pouco dinheiro para abrir ou 

ampliar pequenos negócios ou ainda investir na 

produção agrícola. De outro, um sistema financeiro 

altamente concentrador e que oferece a pior ofer­

ta de crédito do planeta. Entre uma ponta e outra 

do dilema, uma certeza: o governo Lula precisa 

propôr com urgência um novo modelo de conces­

são de crédito no país, mais democrático e com 

atenção voltada para os chamados micro e peque­

nos empreendedores. Como pilares desse novo 

modelo podem ser alinhados o incentivo ao 

cooperativismo, a expansão do microcrédito, o 

apoio às iniciativas governamentais ( como os Ban­

cos do Povo) e uma mudança de postura dos ban­

cos oficiais. 
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"O crédito é um direito e

todos devem ter acesso a ele", 

define o economista ldalvo 

Toscano, consultor do Banco 

Popular de Belo Horizonte e

especialista no assunto. A 

definição de Toscano, ele 

mesmo avalia, ainda é uma 

utopia no atual cenário 

financeiro nacional. 'Veja o caso 

dos Bancos do Povo. A grande 

maioria clonou o sistema 

burocrático dos bancos 

tradicionais. Se um cidadão for a 

um Banco do Povo pedir 

R$ 500,00 para montar uma 

barraca de frutas e tiver alguma 

restrição cadastral, ele não leva 

o dinheiro. Ora, se a burocracia

é semelhante a um banco 

tradicional, qual o papel de um 

Banco do Povo? O microcrédito 

tem que ser uma alavanca do 

desenvolvimento, um 

instrumento de inclusão social. 

Do jeito que está hoje, ainda 

estamos longe disso", diz o 

economista. Há honrosas e









840 mil empréstimos 

concedidos, num total de R$ 

633 milhões, com valor médio 

de R$ 753,30 por crédito. No 

que depender de recursos, a 

continuidade do programa está 

garantida em 2003. Em janeiro 

de 2002, o Banco do Nordeste 

firmou contrato de empréstimo 

de US$ 30 milhões com o 

Banco lnteramericano de 

Desenvolvimento (BID) e, em 

agosto, fechou outro com o 

Banco Mundial (Bird), no valor 

de US$ 80 milhões. Além 

disso, o banco administra o 

Fundo Constitucional do 

Nordeste, com recursos da 

ordem de R$ 2,5 bilhões para 

fomento. "No universo dos 

bancos oficiais, o Banco do 

Nordeste vem cumprindo o 

papel dele. Pode até ter seu 

sistema aprimorado e ampliar 

parcerias, mas usa a sua rede 

regional de agências para 

operar com microcrédito. Você 

não pode esperar o sujeito vir 

pedir o dinheiro, é o banco que 

tem de ir até quem precisa e 

oferecer", reconhece o 

economista Newton Marques. 

APOSTA NA INCLUSÃO E NO 

DESENVOLVIMENTO LOCAL 

Para Franklin Dias Coelho, 

professor de Economia da 

Universidade Federal 

Fluminense (UFF) e 

coordenador de 

Desenvolvimento Comunitário 
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da ONG Viva Rio, a oferta de 

crédito às parcelas excluídas da 

população está na base de um 

novo modelo de 

desenvolvimento para o país. 

"O microcrédito é uma 

questão macro. Se queremos 

pensar em potencializar o 

mercado interno, gerar renda e 

trabalho, temos que investir 

em microcrédito. Ele é uma 

alternativa a setores 

econômicos que não têm 

acesso ao crédito comercial, 

não passam nem naquelas 

portas giratórias dos bancos, 

são sempre empurrados para 

fora. Historicamente, o 

microcrédito aposta na 

inclusão. Foi assim há 25 anos, 

quando o economista 

Muhammad Yunus fundou o 

Gramenn Bank, em 

Bangladesh, para emprestar 

dinheiro a quem não tinha 

acesso ao sistema de crédito 

tradicional. E os cidadãos que 

pegavam os empréstimos 

pagavam as prestações em dia, 

o nível de inadimplência era

muito baixo, exatamente como 

vem ocorrendo no Brasil", 

lembra Franklin. 

O Gramenn Bank, ou Banco 

do Povo de Bangladesh, é uma 

referência em concessão de 

pequenos empréstimos. Hoje 

opera em 35 mil pequenos 

vilarejos do país asiático, 

notadamente com mulheres 

( elas são 85% da clientela) e 

com valores que variam de 

US$ 50 a US$ 500, sendo a 

média de US$ 160. O banco 

não financia o consumo, 

apostando na atividade informal 

que domina o meio rural de 

Bangladesh como forma de 

vencer a pobreza. Após o 

reembolso do primeiro 

empréstimo, as pessoas passam 

a ter acesso a quantias maiores. 





MUDANÇAS 

NA LEGISLAÇÃO 

Na avaliação do economista 

ldalvo Toscano, embora em

franca expansão as instituições 

que operam com microcrédito 

devem passar por uma mutação 

que lhes confira melhores 

condições de operar. ''As 

microfinanças, que passo a 

chamar de micro-bancos não 

pelo seu porte, mas pelo leque 

de produtos bancários a ofertar, 

devem ser estimuladas pelo 

Estado e ter seu controle 

exercido pelos próprios 

beneficiários de seus serviços, os 

quais teriam assento, inclusive, 

em sua diretoria e nos seus 

conselhos de Administração e

Fiscal. Os micro-bancos estariam 

sob a égide de um marco legal 

específico, fora da 

regulamentação do Banco 

Central do Brasil, sem que esse 

venha a abrir mão do seu poder 

fiscalizador, desde que 

configurada uma situação de 

crime contra a economia 

popular, como é o caso, por 

exemplo, da agiotagem. O 

reconhecimento da necessidade 

de uma legislação própria é uma 

natural decorrência das 

especificidades dessas 

instituições que estão a 

disseminar o crédito como um 

direito cidadão. Se no futuro 

vierem a optar por ser instituição 

financeira tradicional de 

mercado, receberiam 
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tratamento igual a qualquer 

banco sob supervisão do BC", 

defende Toscano. 

A participação dos 

usuários na diretoria e nos 

conselhos dos micro-bancos é 

uma proposta que ldalvo 

sustenta com a criação de uma 

poupança. 'Vamos ver um 

exemplo. No caso de R$ 

1.000,00 emprestados, o 

tomador pagaria prestações de 

R$ 100,00. Mas poderia pagar 

um pouquinho mais, R$ 103,00 

ou R$ 104,00, indo esse valor 

excedente para uma poupança 

em seu nome, como um sócio­

contribuinte da instituição. Essas 

poupanças individuais formariam 

um fundo da própria instituição. 

Essa é uma das fórmulas, pode 

haver outras, desde que se 

garanta a participação dos 

clientes na administração do 

micro-banco", diz ele. Em um 

artigo intitulado "O Jardim dos 

caminhos que se bifurcam", 

escrito em setembro passado, 

Toscano diz não acreditar ser 

possível fazer valer o crédito 

como um direito sem que seja 

instituído um marco legal. Diz o 

artigo: "Não se trata de nenhuma 

inovação, mas da constatação de 

que a realidade é mais dinâmica 

do que possamos imaginar: ela 

vai criando a legitimidade antes 

do surgimento da norma'.' EJ 

Seminário em Pernambuco 

Com o objetivo de mostrar que a atividade de microcrédito no Brasil 
pode ser uma importante ferramenta desenvolvimentista, o Banco Central 
organizou, em fins de setembro, em Pernambuco, o seminário "Microcrédito, 
a vez dos pequenos empreendedores", que teve entre seus patrocinadores 
o Sindicato Nacional dos Funcionários do Banco Central (Sinal),a agência
GTZ - Cooperação Alemã para o Desenvolvimento e o governo do Estado
de Pernambuco. O seminário contou com a participação, entre outros, de 
representantes do Banco do Nordeste do Brasil, do Banco Mundial de
Recife, do Banco Central, da GTZ e do Sinal.



































qualificada, capaz de promovidas pelo SINAL. extensão das atividades 

formular propostas para o 4. Desenvolver a profissionais a serviço da 

projeto de mudança e, ao comunicação interna por instituição. 

mesmo tempo, defender meio da apresentação 3. Buscar a liberação de

as justas reivindicações da periódica de temas para dois membros da diretoria 

base, com mobilização debate com o executiva nacional do 

permanente. funcionalismo no portal SINAL com ônus exclusivo 

eletrônico do SINAL, com para o Banco Central, 

O SINAL E A vistas a antecipar a além da liberação de dois 

CATEGORIA discussão em assembléia, membros de cada um dos 

1. Promover e pela criação de jornal conselhos regionais 

regularmente campanha impresso mensal voltado maiores (Brasília, Rio de 

de filiação ao SINAL, o qual tanto para ativos como Janeiro e São Paulo) e de 

deve manter-se plural, para inativos, buscando-se um membro de cada um 

com a participação do assim também a dos demais conselhos 

conjunto dos servidores, integração da categoria. reg1ona1s. 

num amplo e permanente 5. Organizar cursos de 4. Obter garantia de que

fórum de discussão, formação sindical para os conselheiros do SINAL 

pautado em decisões filiados. possam ser liberados para 

democráticas. 6. Ampliar os esforços participar de reuniões, 

2. Preservar a com vistas à solução da seminários e outros 

assembléia como principal problemática existencial eventos de interesse da 

fórum de deliberação, pois dos técnicos e da questão categoria, dentro ou fora 

nela se abre espaço para salarial de todo o do âmbito territorial de sua 

manifestações, debate e funcionalismo. base regional. 

decisões - sem prejuízo 5. Obter permissão

do uso de mecanismos de O SINAL E A para o uso de auditórios e 

consulta e participação ADMINISTRAÇÃO DO outros espaços, 

com recursos tecnológicos BANCO CENTRAL equipamentos 

de comunicação mais 1. Estabelecer um audiovisuais e recursos de 

modernos, que podem canal de comunicação comunicação do Banco 

contribuir para agilizar e permanente com a Central, como o sistema 

ampliar o debate. administração. de canal de voz, a TV 

3. Estimular a eleição 2. Exigir da executiva, o informativo 

de delegados sindicais no administração que o Linha direta, etc. 

âmbito das várias servidor, no exercício de 6. Obter a inserção de

unidades do Banco mandato sindical, não seja um link de acesso ao 

Central, em Brasília e nas discriminado pelo chefe portal eletrônico do SINAL 

regionais, com o objetivo imediato ou superior, (www.sinal.org.br) no 

de ampliar a participação devendo a ação sindical portal eletrônico do Banco 

dos filiados nas atividades ser vista como uma Central (www.bcb.gov.br). 
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O SINAL E O 

MOVIMENTO SINDICAL 

1 . Desenvolver todos 

os esforços para unificar o 

movimento sindical dos 

servidores do Banco 

Central em torno do SINAL. 

A existência de mais de 

um sindicato numa 

mesma base divide e 

enfraquece o movimento 

dos trabalhadores. Além 

disso, são inaceitáveis 

sindicatos vinculados a 

partidos e a correntes 

políticas ou religiosas, bem 

como pautados em 

interesses de grupo ou em 

aspiração pessoal de 

liderança. 

2. Desenvolver políticas

e ações com vistas a 

consolidar e reforçar a 

mobilização dos 

servidores em Brasília e 

solucionar a histórica 

divisão das bases sindicais 

na sede do Banco Central. 

3. Estabelecer, com a

máxima brevidade 

possível, amplo debate no 

seio da categoria, seguido 

de decisão pela via do 

plebiscito, visando à 

filiação do SINAL a 

organismos sindicais, a 

exemplo da Confederação 

Nacional dos 

Entidades de Servidores 

Federais e da Central 

Única dos Trabalhadores, 

entre outros. 

4. Discutir

imediatamente com as 

demais entidades 

representativas de 

servidores públicos 

assuntos ligados à reforma 

da Previdência. 

5. Trabalhar

conjuntamente com os 

sindicatos representativos 

dos servidores da Receita 

Federal, da Polícia Federal, 

do Ministério Público 

Federal, entre outros, 

visando ao combate a 

ilícitos cambiais e 

financeiros e à sonegação 

fiscal, bem como outros 

assuntos de interesse 

comum. 

O SINAL E A 

SOCIEDADE 

1. Manter e ampliar os

canais de comunicação do 

S1NAL com a sociedade. 

2. Garantir a edição

regular da revista Por Sinal

e procurar difundi-la ainda 

mais, com a ampliação de 

sua distribuição. 

3. Divulgar o portal

eletrônico do SINAL para o 

público externo, 

Trabalhadores do Serviço destacando seu caráter de 

Público Federal, da informação e prestação de 

Coordenação Nacional das serviços. 
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4. Estabelecer contato

permanente com a mídia 

nacional, bem como dos 

conselhos regionais com a 

mídia local, observada a 

orientação política do 

sindicato. 

5. Estabelecer amplo

diálogo e parcerias com o 

poder legislativo federal, 

estadual e municipal, na 

promoção dos interesses 

dos servidores e da 

sociedade. 

A QUESTÃO 

ESTATUTÁRIA DO 

SINAL 

A XIX Assembléia 

Nacional Deliberativa do 

SINAL, além de incorporar, 

no que couber, as 

deliberações de ANDs 

anteriores que não lhe 

sejam conflitantes, decidiu 

que a próxima ANO, a ser 

realizada em 2003, 

deverá ter um caráter 

essencialmente voltado 

para a reforma estatutária 

do SINAL. 
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OS BANCOS CENTRAIS AO REDOR DO MUNDO 

Estados 

Unidos 

Organização 

O sistema está estruturado 
de forma descentralizada, sen­
do composto por: 
• 12 Federal Reserv Banks regi­
onais, com controle privado e
prerrogativas de bancos emis­
sores;
• Federal Reserv Board ou

Board of Governors (Junta de
Governadores), formada por
sete membros indicados pelo
presidente dos EUA e aprova­
dos pelo Congresso, através do
Senado Federal, com mandato
de 14 anos, vencendo um man­
dato a cada dois anos. O
chairman do FED é escolhido
pelo presidente dos EUA entre
os membros do Board, para
uma gestão de quatro anos,
podendo ser reconduzido.

O Federal Open Market

Committee (FOMM) tem 12 
membros, com a função de de­
finir a política de mercado aber­
to. O presidente do FOMM ge­
ralmente é o presidente do Con­
selho (chairman ot the Federal

Reserv Board), órgão decisório 
do Fed, pois fixa a taxa de juros 
do mercado interbancário e de­
cide sobre as metas da base 
monetária. Trata dos objetivos 
de longo prazo relativos à esta­
bilidade dos preços, da susten­
tação do crescimento econômi­
co e do estabelecimento das 
políticas nos mercados interna­
cionais de câmbio. 

Funções 

• exercer o monopólio de emis­
são de moeda;
• providenciar um sistema efi-

ciente de compensação de che­
ques e de outras transferênci­
as financeiras; 
• emprestador de última instân­
cia; 
• regular a oferta de crédito na
economia;
• executar, em conjunto com o
Tesouro Nacional, a política cam­
bial;
• atuar como agente fiscal do
governo, processando os paga­
mentos do Tesouro, adminis­
trando as transações com títulos
públicos, inclusive pagamento
de juros da dívida pública; 
• efetuar as transações inter­
nacionais;
• exercer a supervisão e a
regulação dos bancos mem­
bros do Fed;
• manter a estabilidade do sis­
tema financeiro;
• proteger os direitos dos con­
sumidores e promover o desen­
volvimento da comunidade. 

Relacionamento 

institucional 

O Fed é independente do 
Legislativo e do Executivo, mas 
cabe ao Executivo indicar o pre­
sidente e os demais membros 
da diretoria, para aprovação pelo 
Senado. O presidente do Fed 
participa de reuniões regulares 
com o secretário do Tesouro, 
quando são discutidas as políti­
cas monetária, orçamentária e 
financeira. Além disso, repor­
ta-se semestralmente ao Con­
gresso sobre a política mone­
tária dos EUA, podendo o 
Legislativo exigir resultados 
dessa política e alterações, se 
necessário. O Fed só pode ad­
quirir títulos públicos no mer­
cado aberto, não lhe sendo 
permitido financiar o Tesouro. 

Chile ... 
Organização 

O Chile foi o primeiro país 
latino-americano a tornar o seu 
Banco Central independente, 
com autonomia administrativa, 
técnica e patrimonial. É dirigido 
por um Conselho de cinco mem­
bros, designados pelo presi­
dente da República e com pré­
via anuência do Senado, com 
mandatos de 10 anos, renova­
dos parcialmente, um a cada 
dois anos. O presidente é no­
meado pelo presidente da Re­
pública por cinco anos, 
reriováveis, em época não coin­
cidente com a mudança do chefe 
de governo. Os diretores não 
podem ser demitidos, exceto 
por causa grave. O presidente 
da República, com o consenti­
mento do Senado, poderá soli­
citar a demissão de um ou de 
todos os membros do Conse­
lho de Administração. A demis­
são só se dá se qualquer dos 
demitidos votar contra os obje­
tivos estatutários do Banco e 
se tal atitude tiver sido causa 
de prejuízo à economia. O exo­
nerado tem direito a defender­
se no Senado. 

Funções 

• emitir, com exclusividade,
moeda e regular a quantidade
de moeda em circulação;
• zelar pela estabilidade dos
preços;
• regular o oferta de crédito na
economia;
• formular e executar a política
cambial; 
• atuar como gestor e ser de­
positário das reservas interna­
cionais;

• prover º· refinanciamento do
sistema bancário e emprésti­
mos de emergência a institui­
ções afetadas por falta de
liquidez;
• decidir quanto a propostas
apresentadas pela Superinten­
dência dos Bancos e Instituições
Financeiras, sobre a suspensão
do funcionamento ou liquidação
de instituições insolventes;
• regular os sistemas finan­
ceiro, protegendo a sua esta­
bilidade, e de mercado de ca­
pitais;
• atuar como agente financeiro
do governo, executando os pa­
gamentos externos e internos;
• administrar as reservas ban­
cárias: pela lei, o BC pode utili­
zar-se de até 10% de seus lu­
cros para acumular reservas.

Relacionamento 

institucional 

O BC chileno tem patrimônio 
próprio, o que lhe garante in­
dependência financeira. E tem 
total autonomia operacional para 
formular e executar políticas 
monetária, cambial e creditícia. 
O ministro da Fazenda partici­
pa das reuniões do Conselho 
Diretivo do Banco, podendo 
suspender a aplicação de qual­
quer decisão, em 15 dias, a 
menos que todos os conselhei­
ros insistam na implementação 
da medida. Quando o objetivo 
da decisão for restringir opera­
ções de câmbio, o ministro da 
Fazenda tem poder de veto, 
exceto se tais medidas tiverem 
o apoio da totalidade dos votos
do Conselho Deliberativo.



Argemtina 

Organização 

O Banco Central da Repú­
blica Argentima é l!lma emlidaàe 
autárquica, euja missão funda­
memtal é preservar o valor da 
moeda. É govermado por urm 
diretóriio composto pelo presi­
dente, viee-presidente e IDitID di­
retores, de comprovado conhe­
cimentm em matéria mIDnetária, 
bancária ou legal vinculada à 
área financeira. Gs membros do 
diretónio sãID designadas pelID 
Poder Executivo Nacional com 
concordâmcia <ilo Semad0. Têm 
mandatos de seis anos, poden­
do ser reconduzidos indefinida­
mente, renovan<ilo-se a metade 
a cada três anes. Os cargos de 
presidente e vice-1wesi<ilente são 
renovados conjuntamente. 

Funções 

• emitir moeda e regular a quan­
tidade de diJílheiro;
• acompanhar a evolução do
crédito na econormia;
• vigiar o bom funcionamento do
mercado financeiro e aplicar a lei e
normas de entidades financeiras;
• atuar com o agente financeiro
do Estado maeiIDmal e <ilef!)IDsitá­
rio e agente do país ante as ins­
tituiçi5es1íllID@etárilas, bancárias
e financeiras imternaciomais;
• promover o desenvolvimento
e o fortaleciliTle@to do lililercado
de capitais;
•executar a política cambial me
acordo com a legislação sancio­
nada pele Congresso;
• comceder redescontos e adi­
antamentos às entidades finan­
ceiras f!)Or razõíes de falta de
liquidez transitória, segundo li­
mites estnitos.

Relacionamento 

institucional 

É vedado conceder emprés­
fünos aa governID, ermwesas oru 
indivíduos; tomar participações 
societárias em empresas co­
merciais; pagar juros por de­
pósitos; e outorgar garantias a 
qualquer ermf!)resa ou indivíduo. 
Q BC poderá comprar títulos ne­
gociáveis emitidos pelo Tesouro 
Nacional a preço de mercado. 
O crescimento da posse de tí­
tulos públicos do banco, em 
valor nominal, não poderá ser 
superior a 10% ao ano. Até 1 /3 
das reservas de livre disponibi­
lidade poderão ser integradas 
com títulos avaliados a preços 
de mercado. O BC também 
exerce a supervisão da a1ivida­
de financeira e cambial por in­
termédio da Superintenmêmcia 
de Entidades Financeiras e 
Cambiais, que depende dírefa­
mente do presidente da insti­
tuição. A Superintendência é 
presidida por um dos diretones 
do Banco. 

Japão • 

Organização 

O Banco do Japão (BOJ) é 
uma socierilade carm 55% do ca­
pital pertencentes ao Estado. Os 
45% restantes (ações ao porta­
dor) são detidos por pessIDas 
privadas sem dlreito a voto. Pos­
sui vínc:ulos forilillais e hierárqui­
cos com o ministro da Fazenda, 
C!)Ue interfere nas suas decisões. 
A f!)rática do consemso vigorn mo 
relacionamento entre o BOJ e o 
rninisl!rn da Faremda. O órgãID 
de controle do BOJ é o Po/icy 

'Board, formarilo por sete mem­
bros, dos quais um é o gever­
nador, indicado pelID primeiro­
minis��ID. Entre suas atnibuiçi5es 
está o controle dos pnincipais ins­
trn,imentIDs <ile J!JOlítica mIDmetá­
nia. O BO.J tem outra instância 
de poder, o Conselho de Admi­
nistração, compIDsto f!)elo gover­
nador, pelo vice-governador, 
�nês di�etenes exeeutivas e rilois 
representantes do Estado, sem 
dilieito a voto. O governador e o 
vice têm mandato <ile cinco anos, 
não renovável, sendo nomeados 
@elID C:mnselho de Ministros. Qs 
três diretores, com mandato de 
C!)Uatro anos, também são no­
meados pelo Conselho e apna­
vados pelo Parlamento. O B!OJ 
term 33 sucursais e 6.500 fun­
cionários. 

Funções 

• emitir, com exclusividade, a mo­
eda e zelar pela sua qualidade;
•manter a estabilidade dos pre­
�os e dID sistema füiamceinID;
• implementar a política mone­
tária;
• prover serviços para o funcio­
namento eficiente dos registros

relaciomados à intermediação de 
recursos fimrnceirIDs; 
• monitorar e examinar as con­
dições fimanceiras e adrmimistra­
tivas das instituições financeiras;
• atuar cIDrmo banqueiro do go­
verno;
• administrar as reservas cam­
biais, soro a @riemtaçãID <ilm Mi­
nistério das Finanças;
• auxiliar 0 Mimisténio das Finam­
ças na frunção <ile supervisão e
controle dos bancos. A regula­
mentação roamcária é controla­
da pelo Ministério da Fazenda;
• f!)rover elillf!)réstilil"lms de emer­
gência a imstituiçõíes afetadas
par falta de liC!)u1der:.

Relacionamento 

institucional 

O BOJ compartilha corm o 
governo a rilireção da política 

· monetária. Não é responsável
pelo financiamento .do déficit do
Tesouro, IJilas atua comID
subscritor das letras do Tesou­
ro utilizarilas f!)ara caf!)tação de
recursos em lillomentos de es­
cassez temf!)orária. A paridade
do iene é da alça<ila do governID.
O BOJ atua também com órgão
de fomentID, waticandID, inelru­
sive, uma política de seletividade
me crédito. Apesar ma rilepen­
dência formal, o B0J telill sido
bem sucedido na condução da
polítili:a monetária. Nos IÍlltiliTlos
tempos tem aumentado a pres­
são f!)ara C!Jue lhe seja conce<ili­
da mais aut0nomia.
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Inglaterra R,� ser perseguida pelo banco, sem Suiça D de moeda em circwlação; 
,.� interferências políticas. O ban- • formular e executar as polí-

co fixa a taxa de juros. A dívida ticas monetária e de crédito,

Organização pública é de responsabilidade Organização o que inclui fixar a taxa de

O órgão diretor do Banco do Tesouro. Além disso, as fun- O Banco Nacional da Suíça juros máxima sobre depósi-

da lnglatenra é a Junta de Di- ções desempenhadas pelo ban- (BNS) é uma companhia con- tos à vista;

retores, composta pelo gover- co incluem: sorciada de ações registradas • zelar pela estabilidade dos

nadar, vice-governador e 16 di- • emitir, com exclusividade, a na Bolsa de Valores. O direito de preços;

retores, todos indicados pelo moeda; possuir ações é limitado a cida- • regular a oferta de crédito na

ministro da Fazenda ao primei- • zelar pela estabilidade dos dãos e entidades suíças. Cerca economia;

ro-ministro, que aprova seus preços (a meta inflacionária de 40% do capital ficam com • formular e executar a política

nomes e os submete à rainha anual é inferior a 2,5%); acionistas particulares, e o res- cambial;

para nomeação. Como todos •executar a política cambial; tante, com entidades públicas, • atuar como gestor e ser de-

são nomeados pela Coroa, pre- • administrar as reservas na maior parte bancos regionais. positário das reservas interna-

sume-se que também a Coroa cambiais sob orientação do O governo federal não detém cionais;

deva demiti-los, caso seja ne- governo; ações. O BNS é administrado • atuar como banqueiro da Con-

cessário, mas tal situação nun- • atuar como ban€Jueiro do go- sob a supervisão da Confedera- federação Suíça;

ca ocorreu. A Junta Diretora di- vemo, promovendo a arrecada- ção Suíça, por meio de três en- • fiscalizar e regular as institui-

vide-se em vários comitês, sen- ção de tributos e o depósito ini- tidades: a Assembléia Geral de, ções financeiras;

do o mais importante o da Te- cial para pagamento do seguro Acionistas, o Conselho de Ban- • prover operações de redes-

souraria - é o que f.ormula a social; cos e o seu Comitê. O Conselho conto e a administração do sis-

política do banco. O governa- • prover empréstimos de emer- tem 40 membros, sendo 15 tema de pagamentos eletrôni-

dor e o vice são nomeados para gência a instituições afetadas designados pela Assembléia cos entre os bancos;

um mandato de cinco anos, e por falta de liquidez; Geral de Acionistas e 25 pelo • publicar estatísticas, inclusive

os diretores, de quatro anos. • o banco é remunerado quan- governo federal. A escolha é fei- o balanço de pagamentos e

Todos os mandatos são rena- do presta serviços especiais ao ta de forma que todas as regi- contas nacionais.

váveis. Os quatro cfüetores exe- governo. ões, forças políticas e setores da 

cutivos são funcionários do economia estejam representa- Relacionamento 

banco. Outros 12 são repre- Relacionamento dos. A função principal do Con- institucional 

sentantes dos vários setores da institucional selho é supervisionar os negó- O BNS é supervisionado 

economia. Recentemente tem O Banco da Inglaterra foi cios conduzidos pelo banco. Já pelo governo, mas não está su-

sido admitido como membro da constituído em 1694 como uma o Comitê, composto por dez bordinado diretamente às au-

Junta Diretora um líder sindi- instituição privada, para em- membros do Conselho, é res- toridades, tendo alto grau de in-

cal. O Banco da Inglaterra tem prestar ao governo. Nacionali- ponsável pela supervisão e ge- dependência. O financiamento 

cerca de 5 mil funcionários, zado em 1946, passou a ser rência. A diretoria é composta automático do orçamento fede-

sendo composto por cinco su- um banco estatal sob controle de três membros, nomeados ral através do BNS é proibido 

cursais. do govenno. Sempre teve rela- pelo governo federal por reco- por lei. O JDapel do banco em 

ções muito próximas com o po- mendação do Banco para um relação à emissão de bônus 

Funções der executivo. Sua atuação mandato de seis anos. Na práti- público e papéis do mercado fi-

Desde 1997, o banco não é como agente do Tesouro é mais ca, quase sempre são recondu- nanceiro é de natureza técnica. 

mais responsável pela regulação pautada pela colaboração que zidos até alcançar a aposenta- De acordo a lei, o BNS e o go-

e fiscalização bancária, funções por base estabelecida em lei. O daria, aos 65 anos. A diretoria verno devem inforrmar-se mu-

que estão a cargo de outro ór- banco tem representação no do BNS define a política finan- tuamente a respeito de suas 

gão, a Autoridade dos Serviços Conselho Geral do BCE e está ceira a ser seguida e conduz intenções, antes de tomarem 

Financeiros. Por outro lado, au- estreitamente envolvido na pre- seus negócios. quaisquer iniciativas de ordem 

mentou a autonomia operacional paração para o ingresso na econômica e monetária relevan-

na condução da política mone- União Monetária Européia. Funções te. As contas do BNS são sub-

tária. O chanceler do Erário fixa • emitir, com exclusividade, a metidas ao governo. 

a meta de inflação, que deve moeda e regular a quantidade
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. . Arquivo Editar Exibir Favoritos Ferramentas Ajuda 

O· 

Busca: O © Portal Sinal O Go.,gl<' 

J • 1 • 1 a 

Seu IR 

CEF • Seu saldo de FGTS 

Terça, 07 de Janeiro de 2003 

DESTAQUE 

t Projeto DL 2659/02 
Confira, o Projeto de Decreto Legislativo 
nº2659/02, que regulamentará os atos 
suportados pela MP 45. 

• Carta CENTRUS 

Confira e imprima se precisar, a carta à 
CENTRUS de pedido de informação. 

t Informativos 
Leia as edições mais recentes do Porvir e 
Informe Ativo com a mensagem de Natal de 
SINAL! 

ta;; as e co taçóes j 
• bolsas Bovesoa (%) -0.47 

11 ·55 Dow Jones (ots) 06I01 
Nasdaq (pts) 0611l1 

PERGUNTAS FREQUENTES - FAQ 

•FGTS - PLANOS ECONÔMICOS 
•FGTS - BRESSER 
•IR/CENTRUS 

ENQUETE 

ARTlv 
Dê sua sugestão 

Oetran u fJUe Vf•( e m,,is espe1a do tJOVtHnn Lul,•? 

Fônarn Social Mundial O Que acabe com a fome 

O Reduza o desemprego O Combata a corrupção 

O Diminua a violência no país 

Ó Controle a inflação 

CHAT SINAL 

Resultado Parcial J Resultados Anteriores 

ACE.R1'0TObAS 

• O Chat SINAL foi desenvolvido para aproximar as pessoas 
que estejam interessadas em debater idéias sobre a atual 
situação da política brasileira. 

'-&. Serviços do 
��· BANCO CEH1RAL 

A topo 

COLUNAS 

( PASBC 

Infonne Ativa 
Apito Brasil 

Súmulas 

Porvir 

MifMittfUfi 
Anúncio 

JEEP FORD 1961 
COMVAR10S 
ACESSÓRIOS 

- PNEUS NOVOS -

;;;;.;:;;;.;:;;+;;.;;,;wa 

Insbtucronal I Congresso Nacional I Ftcha de Filiação I Legislação I Se1v1ços do Sinal I D1c""s de Sites 
Re,.•1sta Por Smal J Apto Brasil I Sumula de Jornais I Sumula de Re\•1stas I Porvir J Ap1t-o Carioca - RJ 

Boca Paulista - SP I Meu Portal I SFN -Discussão I Class1t1cados 
Pol1bca de Pm•acrdade l Pasbc I Mapa do Site I E·ma,I 
20011 a.ç, SIN ... L 1:,,pu19ht Todo: 05 ['1re1+0� Rerer•. ado:: 

Portal SINAL: 

DESTAQUE 
o BC e você: as principais

notícias; é só clicar.

TAXAS E COTAÇÕES 

dólar e principais bolsas. 

PCS / art. 192 
saiba o que existe e 

colabore conosco: dê 

sugestões! 

INFORMATIVOS SINAL 

Apito, Informe Ativo, Porvir, 
súmulas de jornais e 

revistas : agora na versão 
Acrobat PDF, iguaizinhos 

àqueles que chegam a você! 

PERGUNTAS 
FREQÜENTES 

FGTS e IR/CENTRUS: tire 
suas dúvidas 

on fine. 

AÇÕES JUDICIAIS 
acesse o Banco de Dados e 

informe-se sobre sua 
participação nas ações 

patrocinadas pelo SINAL. 

CONCURSO 

"Acerto 'Ihdas" 
participe de 2ª à 6ª feira de 
10:00 às 17:30. Perguntas 
de conhecimento geral e 

2 sorteios: entre os 
participantes semanais e os 

vencedores de todas as 
perguntas da semana. 

ENQUE� 

a cada semana uma nova:

sua opinião é muito 
importante! 

NOVIDADE 

o s!le Rio, com dicas
especiais para os cariocas. 

E MUITO MAIS ... 

Seis anos de sucesso construindo uma credibilidade sem par entre os sindicatos, fruto de trabalho coletivo 
dos funcionários do SINAL. Apresentamos em nosso Portal várias matérias de interesse dos servidores 
através de áreas abertas (discussão do sistema financeiro, legislação em geral, assuntos atuais, informati­
vos do sindicato, jornais/revistas) e áreas restritas (situação das ações judiciais, consulta/atualização de 
cadastro, documentos importantes, entre outros). Nosso Objetivo: assistência de alta qualidade, no menor 
tempo possível, buscando a satisfação dos filiados. Nosso compromisso: o melhor atendimento dentro de 
princípios éticos, morais e sociais, com implementação permanente de novos procedimentos. 

PORTAL SINAL - NÃO DEIXE DE ACESSAR A PORTA DE ENTRADA DO FUNCIONALISMO DO BANCO CENTRAL 
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